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1. Abertura 

A reunião foi iniciada por Dr. Gabriel Matos, Secretário de Estratégia e Projetos, 

enfatizando a significância do encontro. Em seguida, Dr. Fábio César, Juiz Auxiliar da 

Presidência e Coordenador do DGE, ressaltou a importância do momento como uma 

oportunidade única para conhecer o trabalho de cada setor, seus planos para o ano 

de 2024 e como colaborar mutuamente para a construção da estratégia. 

2. Apresentações  

 

Adilson Medeiros da Silva, Chefe da Divisão de Gestão Estratégica do CNJ, 

apresentou o panorama geral dos resultados. 

 



 

 

 

 

  



3. Apresentações  

 

3.1 Secretaria de Estratégia e Projetos 

Dr. Gabriel Matos apresentou a relação das principais ações da SEP previstas para 

2024: 

 

Em seguida, apresentou o cronograma dos principais sistemas em produção no CNJ 

e as datas previstas para suas entregas, organizados de acordo com as prioridades 

da atual gestão.  

 



 

 

3.2 Diretoria-Geral 

Dr. Johaness Eck, Diretor-Geral, resumiu quatro iniciativas principais para 2024, 

destacando, na segunda, que apareceu uma nova oportunidade para aquisição da 

sede em 2024 ou 2025. 

 

 

3.3 Secretaria-Geral 

Dra. Adriana Alves dos Santos, Secretária-Geral, apresentou o "Pacto Nacional do 

Judiciário pela Linguagem Simples", que compreende cinco eixos e informou que 

estão sendo elaboradas ações concretas para implementar cada um desses eixos. 



Ressaltou, no quinto eixo, o desenvolvimento de uma rede entre os setores de 

comunicação dos tribunais. 

 

              

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ato contínuo, abordou o "Pacto Nacional do Judiciário pela Equidade Racial", que 

adota uma abordagem tanto interna quanto externa, sendo dividido em quatro eixos 

principais. 



 

              

 

 

Na sequência, destacou o "Programa CNJ de Bolsas para Ingresso de Pessoas 

Negras e Indígenas na Magistratura". Pontuou que a Fundação Getúlio Vargas será 

responsável pelo credenciamento dos cursos disponíveis para as bolsas, além de 

realizar a captação de recursos necessários para o programa. 



 

 

Em seguida, explicou sobre a "Cooperação Técnica Internacional com PNUD - 

Direitos Humanos - BRA/23/027", que está em sua fase inicial. A previsão é que até 

abril/maio, a seleção esteja consolidada para que então possam iniciar o 

planejamento dos projetos a serem desenvolvidos. Este programa é dividido em 

vários eixos. 

 

 



 

 

 

 

 

Por fim, discorreu sobre o "Mapa Nacional do Tribunal do Júri". Noticiou que está 

agendado um evento de lançamento do mapa para os dias 13 e 14 de março. No 

primeiro dia, o objetivo é alinhar a teoria com a prática, enquanto no segundo dia 

estão planejadas oficinas para aplicar soluções customizadas em colaboração com 

os tribunais. 



 

 

 

3.4 Presidência  

Sra. Leila Mascarenhas, Assessora-Chefe do Gabinete da Presidência, destacou a 

estratégia da gestão atual que visa fortalecer o órgão interna e externamente. 

Esclareceu que o Ministro Barroso tem pressa na convocação dos novos servidores 

e que, havendo segurança e orçamento, a compra do prédio é uma ação que tem seu 

apoio. Mencionou a necessidade de uma Presidência presente para fortalecimento 

do órgão e citou a Coordenadoria de Governança de Políticas Judiciárias Nacionais 

(COPJ) que hoje está na Presidência.  Em seguida, ela abordou as principais entregas 

de projetos e ações a serem realizadas até 2024. 

 

 

 



3.5 Departamento de Gestão Estratégica – DGE 

 

 

 

Fabiana Andrade Gomes e Silva, Diretora do DGE, apresentou, inicialmente, os 

indicadores parcialmente cumpridos, 26 e 27. Sobre o indicador 27, explicou que 

alguns aspectos foram impactados pela questão orçamentária e pelo aumento da 

circulação de pessoas no prédio, o que motivou uma revisão para 2024. Quanto ao 

indicador 26, mencionou que foram identificados 41 processos a serem aprimorados 

em 2023. Na oportunidade, incentivou as unidades a proporem e implementarem 

melhorias nos processos. Na sequência, destacou que o DGE promove mensalmente 

o “Disseminando Boas Práticas” e finalizou abordando o indicador 1, noticiando que 

o valor apurado pode ser modificado após mensurar a meta 5. 

 

3.6 Secretaria de Comunicação Social – SCS 

 

 

 

Taciana Giesel Cuadros, Secretária de Comunicação Social, apresentou os 

resultados de sua unidade e deu ênfase à necessidade de reformular os indicadores 

para melhor adequação à realidade das redes sociais e do portal. Assim, propôs a 



existência de, somente, dois indicadores: um para a comunicação externa e outro 

para a comunicação interna. Citou, ainda, ações que estão sendo estruturadas para 

melhoria da comunicação interna. Dr. Gabriel questionou sobre o conceito de 

comunicação interna, ao que Taciana esclareceu que público interno é o corpo 

funcional do CNJ, muito embora a comunicação com juízes seja objeto de ação da 

SCS. Taciana procurou orientação sobre como propor a nova diretriz e Adilson 

esclareceu. Na sequência, Taciana explicou ao Dr. Fábio que existem diferentes 

formas para aferir como as pessoas interagem com as comunicações, citando 

curtidas, compartilhamentos e comentários. Esclareceu, ainda, que engajamento é a 

soma e a média desses fatores. Mencionou a dificuldade de conseguir métricas 

completas da rede “X”, devido ao valor cobrado para acessar a informação.  Finalizou 

noticiando a contratação de um videomaker para revitalizar a conta do TikTok e 

alcançar diversos públicos.  

 

3.7 Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder Judiciário 
– CEAJUD 

 

 

 

Diego Alburquerque, chefe do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores 

do Poder Judiciário, enfatizou que, em 2023, mais de 60 mil pessoas foram 

beneficiadas com os cursos oferecidos pelo CEAJUD. Pontuou que muito se deve 

aos cursos do Justiça 4.0, em parceria com o PNUD. No entanto, atualmente, 

enfrentam desafios técnicos na plataforma moodle, ambiente virtual de 

aprendizagem, para atender à crescente demanda. Em 2024, já registram mais de 

5.500 pessoas inscritas e a tendência é que haja grande demanda neste ano também. 

Citou que estão trabalhando para melhorar o compartilhamento dos cursos no Poder 

Judiciário. 



 

 3.8 Departamento de Pesquisas Judiciárias – DPJ 

 

 

 

Igor Tadeu Silva Vianna Stemler, Diretor técnico do Departamento de Pesquisas 

Judiciárias, apresentou o desempenho do indicador 4, que incluiu 11 pesquisas e um 

painel e enfatizou que, das pesquisas realizadas, sete foram publicadas na base de 

dados abertos, enquanto as outras quatro continham dados sensíveis. Quanto ao 

indicador 7, informou que houve um grande trabalho de saneamento na base do 

DATAJUD. Acrescentou que, atualmente, mais de 300 milhões de processos foram 

registrados, dos quais 250 milhões já foram completamente saneados. Noticiou que, 

em 2023, foi lançado o sistema de consulta processual que possibilita verificar envio 

e situação mapeada do processo. Além disso, destacou a realização de um webinario 

que contou com a participação dos tribunais. 

 

3.9 Coordenadoria de Governança de Políticas Judiciárias Nacionais – COPJ 

 

 

 



Marina Brazil Bonani, Coordenadora de Governança de Políticas Judiciárias 

Nacionais, destacou que o progresso é atribuído às diversas atividades executadas. 

Entre essas atividades, incluem-se a realização da campanha da gestão de política 

judiciária; a criação da página dedicada às políticas no portal do CNJ; a elaboração 

da Instrução Normativa 97, que estabelece diretrizes sobre a gestão de Políticas 

Judiciárias do CNJ, publicada em setembro; bem como a elaboração e divulgação da 

segunda edição do guia de gestão de Políticas Judiciárias. Acrescentou que não há 

planos imediatos para alterar as metas. No entanto, informou que serão 

implementadas outras atividades e que, no final do ano, será realizada uma análise 

mais detalhada, com a proposição de metas viáveis e desafiadoras com base nos 

resultados obtidos em 2024.  

 

3.10 Departamento de Acompanhamento Orçamentário – DAO 

 

 

 

Daniel Gerheim Souza Dias, Diretor do Departamento de Acompanhamento 

Orçamentário, mencionou que se trata de um indicador de publicações de 

transparência que são exigências de resoluções do CNJ, LRF e que, portanto, é 

natural que esteja sempre perto dos 100%. Informou que é um indicador estabilizado 

e que não têm registrado dificuldade em obter informações. 

 

3.11 Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas – DMF  
 
 

 

 



Dr. Gabriel Matos aproveitou a oportunidade para ressaltar a importância de se fazer 

registro dos projetos do DMF no Escritório Corporativo de Projetos (ECP). Renata 

Chiarinelli Laurino, Diretora Executiva do Departamento de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 

Socioeducativas, informou que está em contato com a unidade e que uma reunião 

será agendada para alinhamento. Sobre o indicador 14 informou que é composto por 

categorias dentre elas: porta de entrada do sistema prisional, porta de saída do 

sistema prisional, socioeducativo e fortalecimento dos GMFs. Na sequência informou: 

fortalecimento das audiências de custódia e monitoração eletrônica; fomento à 

iniciativa de promoção a trabalho e renda no sistema prisional e para pessoas 

egressas; fortalecimento de iniciativas de cidadania; ciclos de capacitação no SEEU; 

sobre a identificação civil e emissão de documentação para pessoas privadas de 

liberdade houve finalização da implantação da metodologia desenvolvida pelo DMF 

em todos os tribunais; no tocante às ações do socioeducativo as metas foram 

dobradas; sobre o manual de fortalecimento e expansão dos GMFs foi elaborado o 

relatório final. Dr. Gabriel reforçou a relevância e o alcance do trabalho do DMF. 

 

3.12 Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação – DTI  

 

 

 

Leonardo Lemes Rosa, Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e 

Comunicação em substituição, abordou a necessidade de revisão do indicador 15 

destacando que atualmente os resultados são baseados exclusivamente em 

iniciativas compartilhadas dentro do ConectJus, e que o próprio CNJ é responsável 

por compartilhar as ações dos outros tribunais, o que gera retrabalho. Em relação ao 

indicador 16, expressou o desejo de ajustes, pois dá a impressão de que se trata do 



índice de satisfação de todos os usuários de TI que têm contato com o CNJ, quando 

na verdade é uma avaliação interna. Em 2023, apenas 52 pessoas responderam, em 

um universo de quase 80 mil chamados internos e externos. Dr. Gabriel observou que 

houve a mudança no foco do DTI, que inicialmente foi criado para o suporte interno 

do CNJ e posteriormente voltou-se mais para o exterior. Ele ressaltou também que as 

metas não devem ser vistas como uma dependência, mas sim como um incentivo 

para o cumprimento das atividades e que se deve manter o senso crítico para o 

cumprimento da missão. Leonardo destacou a importância da revisão, pois o 

indicador 16 só é medido uma vez por ano, dificultando o acompanhamento contínuo. 

Além disso, mencionou os indicadores 17 e 18. 

 

3.13 Divisão de Apoio à Governança e Inovação da Diretoria-Geral –DAGI  

 

 

, 

Daniele Smidt Frischknecht, Chefe da Divisão de Apoio à Governança e Inovação da 

Diretoria Geral – DAGI, enfatizou a possibilidade de aprimoramento do indicador atual 

e destacou algumas das principais atividades concluídas, como a elaboração da 

política de governança e gestão de pessoas, a Portaria 89/2023, a criação e 

manutenção de três painéis (resultados dos indicadores das unidades de DG, 

comparação de preços de passagens aéreas e capacitações), a criação da 

Coordenadoria de Controle Interno e Gerenciamento de Riscos da DG, apoio às 

unidades da DG na gestão de projetos, propostas de alterações de vários normativos. 

Com isso, a meta foi superada, o que já era esperado. Daniele sugeriu a alteração 

para que o indicador passe a mensurar apenas as ações de inovação da DAGI. 

 

3.14 Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF 

 



 

 

Eduardo Campos Gomes, Coordenador da Secretaria de Orçamento e Finanças 

detalhou os indicadores 38 e 39. Em relação ao indicador 39, ele destacou o desafio 

de evitar a concentração da execução dos pagamentos no final do exercício.  

 

3.15 Secretaria de Administração – SAD 

 

 

 

Bruno Cesar de Oliveira Lopes, Secretário de Administração, destacou, sobre o 

indicador 19, o projeto em andamento para a compra da sede atual, ressaltando o 

aumento da meta estabelecida para os indicadores no ano de 2022. Quanto ao 

indicador 20, enfatizou que a maior dificuldade reside na seção de transportes. Além 

disso, mencionou o crescimento dos serviços prestados pelo CNJ, o que impactou na 

diminuição da satisfação dos usuários internos. Aproveitou para pedir a colaboração 

de todos para que a SAD possa realizar um planejamento prévio para acordos de 

colaboração, colocando-se à disposição para coordenar o processo. Dr. Gabriel 

destacou que além dos fatores mencionados, houve um aumento na quantidade de 

juízes. 

 

 

 

 



3.16 Secretaria de Gestão de Pessoas – SGP 

 

 

Raquel Wanderley da Cunha Chaussê, Secretária de Gestão de Pessoas, destacou 

o desempenho dos indicadores. Informou, ainda, sobre o diagnóstico que identificou 

a situação de cansaço dos gestores. Diante disso, acrescentou, que 2024 é 

considerado um ano crucial para o CNJ, haja vista a realização do concurso. Informou 

que a meta é acolher os gestores, fornecendo-lhes ferramentas de gestão adequadas. 

Uma dessas ferramentas é o painel de gestão de pessoas do CNJ, ilustrado abaixo, 

cuja base é atualizada de hora em hora. Raquel apresentou o painel e informou que 

estará disponível a partir do dia 26/02/2023 na intranet. Adicionou que uma das 

preocupações centrais é a capacitação dos gestores, que enfrentam dificuldades de 

tempo. Para abordar essa questão, serão oferecidas capacitações em diversos 

formatos. Encerrou abordando a importância do significado do trabalho, destacando 

o compromisso da SGP em buscar o equilíbrio na qualidade de vida no trabalho. Para 

tanto, está prevista a realização de um evento no CNJ que envolverá as famílias dos 

colaboradores. 

 

 

 

 

3.17 Corregedoria Nacional de Justiça – CN  



 

 

Priscilla Valeria Gianini Santos, Assessora da Corregedoria Nacional de Justiça, 

ressaltou que, embora o indicador 2 apresente um bom desempenho, é crucial que a 

meta seja alcançável, porém desafiadora, por isso querem propor alteração. Quanto 

ao indicador 13, informou que são ações que remontam à gestão da Ministra Maria 

Tereza. Durante a gestão do ministro Salomão, foi observado que algumas dessas 

ações não justificam sua continuidade. 

 

3.18 Comissão Permanente de Solução Adequada de Conflitos – CSAC  

 

 

 

Pedro Maurmo, Assessor da Comissão Permanente de Solução Adequada de 

Conflitos, abordou o indicador 40, destacando que se trata de ações que ocorrem ao 

longo de todo o ano, com a meta principal sendo a "Semana Nacional de Conciliação" 

e o “Prêmio Conciliar é Legal”. Observou que, a cada ano, as soluções adequadas de 

conflito têm ganhado mais força. Quanto ao prêmio "Conciliar é Legal" lembrou que 

representa um momento de engajamento da sociedade civil com projetos que 

contribuem para as boas práticas e a produtividade, embora tenha menos 

engajamento. Além do indicador, Pedro trouxe à tona outras questões, como a 

necessidade de maior publicidade, aumento das demandas de cursos, diagnóstico 

mais robusto de CEJUSCs. Dr. Fábio citou uma preocupação levantada por uma 

servidora sobre a revisão das questões relacionadas ao prêmio de conciliação e ao 



funcionamento da Semana Nacional de Conciliação, indagando se essa também é 

uma preocupação de Pedro, o qual explicou que a Semana Nacional de Conciliação 

tem um bom engajamento, quanto ao prêmio, ele concorda que ajustes podem ser 

feitos para aprimorá-lo, mas pontuou que outros eixos podem ser desenvolvidos no 

âmbito da comissão. 

 

3.19 Ouvidoria – OUV  

 

 

 

Ronaldo Araújo Pedron, Chefe de Gabinete da Ouvidoria, discorreu sobre os 

indicadores, começando pelo 8, que é quantitativo e diz respeito ao tempo de resposta 

para iniciar o tratamento. Esclareceu que o desdobramento possível desse indicador 

seria para as unidades do CNJ. Quanto ao indicador 9, informou que se trata da 

satisfação e as dimensões são: clareza de resposta, tempo de resposta, satisfação 

com o atendimento e satisfação com a resposta ao pedido. Ronaldo fez uma conexão 

da ouvidoria com o "Pacto pela Linguagem Simples" e reforçou que já indicou a 

necessidade de capacitação nesse sentido. Pediu para que a ouvidoria possa 

contribuir e usufruir das discussões realizadas. Outra questão abordada foi a 

ouvidoria da mulher, que lida com relatos complexos. Eles apresentarão os casos, e 

atualmente as mulheres, na demanda, já fazem referências diretas a protocolos com 

perspectiva de gênero. Quando questionado, por Dr. Fábio, se também são acionados 

em denúncias de assédio, Ronaldo respondeu que, embora não tenham o monopólio, 

orientam para encaminhamentos. 

 

3.20 Secretaria de Auditoria – SAU 

 



 

 

Lino Comelli Junior, Assessor-Chefe da Secretaria de Auditoria, explicou que o 

indicador 22 tem avaliações semestrais e que o valor apresentado na última RAE se 

mantém. Sobre o indicador 23, informou que desde a última RAE não foi realizada 

avaliação de qualidade e não foi finalizada uma ação de auditoria no período.  Quanto 

ao indicador 24, noticiou que está previsto o lançamento da ação coordenada de 

Auditoria para o mês de abril, referente à Política Nacional de Incentivo à Participação 

Institucional Feminina. Em relação ao indicador 25, embora o relatório ainda não 

tenha sido entregue, encontra-se na fase final. 

 

3.21 Escritório Corporativo de Projetos Institucionais – ECP 

 

 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

Cristina de Oliveira Winclker, Coordenadora do Escritório Corporativo de Projetos 

Institucionais, iniciou a apresentação destacando o panorama de 2023. Em seguida, 

detalhou o panorama por Objetivo Estratégico e por Macrodesafios, informando que 

a partir de 2024 será disponibilizada a quantidade de objetivos estratégicos e 

macrodesafios impulsionados pelo projeto. Posteriormente, apresentou o panorama 

por Políticas Judiciárias e por patrocinadores. Durante a apresentação, Dr. Gabriel 

reforçou a necessidade de conter informações do DMF. Após essa observação, foi 

apresentada a lista de projetos concluídos e, a seguir, foram detalhados alguns 

projetos: Programa Nacional de Promoção da Equidade Racial no Poder Judiciário 

(79% de realização); Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões V. 3.0 – fase 1 (já 

concluída); Domicílio Judicial Eletrônico (90% de conclusão). Além disso, foram 

mencionados dois projetos de capacitações: Aperfeiçoamento Funcional em 

Temáticas Prioritárias (99% concluído) e Capacitação técnica para desenvolvedores 

nas tecnologias da PDPJ (30% concluído). Foram apresentados os projetos para 

2024, e citou projetos do ECP como o Workshop para gestão de projetos, o Painel de 

Benefícios, o acompanhamento aprimorado dos programas e a realização de uma 

reunião de projetos com as coordenações para alinhar os projetos institucionais do 

CNJ. Dr. Gabriel ressaltou a importância de alinhamento entre as unidades e a 

prestação de contas. Solicitou a participação da auditoria, da Governança e da SEP 

para formalizar essa ação.  

 



4. Considerações Finais 

Dr. Fábio César expressou sua gratidão pela colaboração de todos, destacando que 

esta é uma oportunidade não apenas para planejar, mas também para coordenar e 

desejou um bom ano a todos encerrando a reunião. 

 

  


